
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 3945/2019. 

Projeto 727/2019. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno, em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

 

QUANTO À TÉCNICA LEGISLATIVA: 

A  proposição do presente expediente aborda questão já 

tratada na Lei 5.055/2001.  Vejamos o comparativo: 

Lei 5055/2001: 

Art. 27 - Serão isentos do pagamento da tarifa: 

I - crianças com até 5(cinco) anos de idade que não 

ocupem assento; 

[...] 

Projeto em análise: 

Art.1° - Fica autorizado a criação do cartão de gratuidade 

para crianças até 06 (seis) anos, 11 (onze) meses e 29 

(vinte e nove) dias de idade para utilização nos serviços 

públicos de transporte coletivo de passageiros no âmbito 

do município de São Leopoldo.  

 

O fato é que a norma em exame não trás disposição de 

revogação das normas em contrário,  referindo apenas que entra em 

vigor na data de sua publicação (art. 4º). 



Assim, a situação que se estabelece é que havendo um 

dissenso entre o texto proposto e a lei vigente, tal como demonstrado 

acima,  a lei mais nova acaba por revogar a mais antiga segundo as 

normas da LINDB (Lei 12.376/2010).  

O caso em exame é de revogação tácita, isso porque a 

nova lei não contém declaração no sentido de revogar a lei antiga, mas 

isto ocorre porque a nova legislação se mostra incompatível com a 

antiga ou regula por inteiro a matéria de que tratava a lei anterior (art. 2º, 

§ 1º, última parte1). 

Assim,  nada impede o trânsito com a técnica adotada,  

contudo, com o intuito de colaborar,  entendo que a melhor técnica 

seria a da alteração da lei 5055/2001,  ao invés de criar uma nova lei,  no 

que, sabidamente prejudica a melhor informação,  com tantas leis em 

vigor,  muitas delas com derrogação ou revogação,  prejudicando assim 

que tais comandos normativos sejam aplicados,  por falta de informação 

e por se encontrarem em normas esparsas. 

 

QUANTO À MATÉRIA: 

 

 Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

“Dispõe sobre a criação do cartão de gratuidade para 

crianças até 06 (seis) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e 

nove) dias de idade para utilização nos serviços públicos 

de transporte coletivo de passageiros no âmbito do 

município de São Leopoldo e dá outras providências.” 

 

                                                           
1
 Art. 2o  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue.         

§ 1o  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela 

incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.  

 



O município possui legitimidade para tratar de assuntos de 

interesse local (art. 11, inciso XXX da LOM). 

No plano constitucional o projeto está amparado pelo art. 

30, inciso I, que estabelece competência aos municípios para legislarem 

sobre assunto de interesse local.  

É o caso.  Pois o art. 11, inciso XII (letra c),  combinado com 

o inciso XIX,  da LOM, o Município tem competência para legislar sobre os 

serviços de transporte coletivo municipal. 

Ademais, por força do art. 30, I, da CF, os Municípios 

poderão, em relação ao transporte municipal, na qualidade de ente 

fiscalizador da atividade (derivação do poder de polícia), editar leis que 

zelam pela segurança e conforto dos passageiros transportados por 

coletivo. 

Essa questão relativa a competência local não é nova nos 

tribunais. Aqui no Rio Grande do Sul recentemente foi julgada uma lei 

municipal de Cruz Alta com igual objeto,  cito a ADIN 70079210332  onde 

o Órgão Especial do TJRS reconheceu que  "O transporte público de 

passageiros local é da competência dos municípios, que tem 

legitimação para regulamentação e controle em todos os seus 

aspectos".  

Nesse sentido é  a lição do sempre lembrado Professor  

Hely Lopes Meirelles2: 

O transporte coletivo urbano e rural, desde que se 

contenha nos limites territoriais do Município, é de sua 

exclusiva competência, como serviço público de interesse 

local, com caráter essencial (CF, art. 30,V). 

[...]. 

                                                           
2
 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro.  16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 

457/8. 

 



O que convém reiterar é que todo transporte coletivo local 

é da competência do Município, que o poderá executar 

diretamente por seus órgãos, ou indiretamente por 

entidades municipais, ou por delegatários particulares, 

mediante concessão ou permissão. 

Em qualquer hipótese, porém, esse serviço local ficará 

sujeito a regulamentação e controle do Município, quer na 

sua implantação e operação, quer na sua remuneração, 

cujas tarifas são fixadas por ato do prefeito.  

 

Portanto,  não restam dúvidas de que o Município possui 

legitimidade para regulamentar os serviços públicos em âmbito 

municipal,  tais como horários de funcionamento, gratuidade, itinerários, 

passe livre, etc. 

Portanto a matéria versada no expediente é 

materialmente constitucional. 

 

QUANTO À INICIATIVA PARLAMENTAR: 

 

Tenho adotado a postura de examinar caso-a-caso,  

especialmente quando se trata de transporte público coletivo,  com um 

olhar atento quanto a divisão de competências.  

Tenho que não se pode generalizar no sentido de que 

normas que versam sobre transporte público coletivo são única e 

exclusivamente de competência do Chefe do Executivo. Há 

entendimento que essa competência, dependendo do objeto,  pode ser 

mitigada.  Vejamos: 

 “CONSTITUCIONAL. LEI Nº 2.899/2016, DO MUNICÍPIO DE NOVO 

HAMBURGO. INICIATIVA LEGISLATIVA. INEXISTÊNCIA DE CRIAÇÃO 

DE DESPESAS OU INGERÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

MERA DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES AOS USUÁRIOS, A 

CARGO DAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO 



DE TRANSPORTE COLETIVO. Não se afigura inconstitucional 

a Lei nº 2.899/2016, do Município de Novo Hamburgo, quanto a 

suposto vício de iniciativa, por não criar ela qualquer despesa 

pública, nem interferir na organização ou serviços 

administrativos, limitando-se a prever a disponibilização de 

informações quanto a horários e itinerários 

do transporte coletivo local, que, se houver, suportarão os 

diminutos custos dos textos informativos. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade Nº 70068794684, Tribunal Pleno, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, 

Julgado em 15/08/2016) Decisão com trânsito em julgado em 

06/03/2018.” 3 

 

Entretanto,  no caso em análise estou convencido que o 

projeto adentra em matéria reservada à administração. Ou seja,  tenho 

que o projeto não comporta a iniciativa parlamentar.  

Com efeito, Hely Lopes Meirelles4, acertadamente 

assegura que a regulamentação dos serviços concedidos compete ao 

Poder Executivo por determinação constitucional,  conforme dicção do 

artigo 175, parágrafo único, da  Constituição Federal,  pois a concessão 

é feita sempre no interesse da coletividade, cumprindo ao Chefe do 

Poder Executivo a iniciativa de leis que regulem essa matéria.  

Aliás,  a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul5, no 

artigo 60, inciso II, alínea “d”, e  artigo 82, incisos II, III e VII, são no mesmo 

sentido.  Vejamos: 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do 

Estado as leis que: 
                                                           
3
 Consultado em 19/02/2019, disponível em 

http://www1.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_acordaos.php?Numero_Processo=700

68794684&code=3178&entrancia=2&id_comarca=700&nomecomarca=&orgao=TRIBUN

AL%20DE%20JUSTI%C7A%20-%20TRIBUNAL%20PLENO 
4
 Ob. cit.  p. 406/7. 

 
5 Vale lembrar que por força do disposto no art. 8º da Constituição Estadual suas 

disposições são aplicáveis  aos municípios.  Vejamos:   “Art. 8º O Município, dotado de 

autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela 

legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição.” 

 

http://www1.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_acordaos.php?Numero_Processo=70068794684&code=3178&entrancia=2&id_comarca=700&nomecomarca=&orgao=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20-%20TRIBUNAL%20PLENO
http://www1.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_acordaos.php?Numero_Processo=70068794684&code=3178&entrancia=2&id_comarca=700&nomecomarca=&orgao=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20-%20TRIBUNAL%20PLENO
http://www1.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_acordaos.php?Numero_Processo=70068794684&code=3178&entrancia=2&id_comarca=700&nomecomarca=&orgao=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20-%20TRIBUNAL%20PLENO


[...]. 

II - disponham sobre: 

[...]. 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e 

órgãos da administração pública. 

[...]. 

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

[...]. 

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a 

direção superior da administração estadual; 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição; 

[...]. 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração estadual; 

 

Em âmbito municipal a questão está contemplada no 

artigo 152, incisos VII e XV,  in verbis: 

Art. 152. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

VII - permitir ou autorizar a execução de serviços públicos 

por terceiros, respeitando o disposto nesta Lei Orgânica; 

... 

XV - prover os serviços e obras da administração pública; 

 



Portanto há vício de iniciativa,  pois a proposição fere o 

princípio republicano da separação entre os poderes. 

Nesse contexto,  por mais nobre que seja a iniciativa 

parlamentar,  entendo  que houve invasão de competência destinada 

privativamente ao Sr. Prefeito Municipal,  ao propor matéria que visa 

ampliar o acesso ao passe livre para transporte coletivo em âmbito 

municipal. 

Casos idênticos têm chegado ao Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul,  e a Corte Provincial tem de forma unânime reconhecido 

a competência privativa do Prefeito, a ofensa ao princípio republicano 

da separação dos poderes e culminando com a declaração da 

inconstitucionalidade de leis com idêntico ou semelhante conteúdo com 

origem parlamentar.  Vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE 

BAGÉ. LEI Nº 5.929/2018. GRATUIDADE NO TRANSPORTE 

COLETIVO. PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. ALTERAÇÃO NO 

PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 

MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA 

PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS 

ARTS. 8º, CAPUT, 10, 60, II, D , 82, III E VII, TODOS DA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 5.929/2018, do Município 

de Bagé, de iniciativa parlamentar, alterou a Lei nº 

4.523/2007 na parte em que esta norma trata sobre os 

critérios para concessão da gratuidade no transporte 

coletivo às pessoas com deficiência e seus 

acompanhantes. A alteração legislativa simplificou o 

procedimento para concessão da gratuidade, contudo, 

cabe ao Executivo a conferência dos requisitos, assim 

como sua concessão, de modo que a modificação de 

critérios utilizados pela administração pública caracteriza 

efetiva ingerência do Poder Legislativo no desempenho 

das atribuições administrativas próprias do Poder 

Executivo. Inconstitucional, portanto, a referida lei 

municipal, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, II, d , e 

82, III e VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 



70078812740, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 04/02/2019) 

 

Aliás,  essa competência reservada vem expressa em texto 

de lei municipal,  refiro-me à Lei 5.055/2001.  Vejamos: 

LEI Nº 5055, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2.001. 

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 

DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO E CRIA O 

SISTEMA MUNICIPAL DE TRANSPORTE PÚBLICO, NOS TERMOS DOS 

ARTIGOS 8º, 178 E 179 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

WALDIR ARTUR SCHMIDT, Prefeito Municipal de São Leopoldo, Faço 

saber a que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte LEI: 

TÍTULO I - DAS NORMAS GERAIS 

Capítulo I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Transporte Público de 

Passageiros do Município de São Leopoldo - STPP/SL - nos termos 

dos artigos 8º, 178 e 179 da Constituição Estadual, o qual se 

regerá pelos princípios e normas gerais da Lei Federal nº 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1.995, exceto quanto às normas 

transitórias federais do Capítulo XII, da Lei Orgânica do 

Município, por esta lei e por regulamentos e normas 

complementares expedidos através de resoluções do poder 

concedente. 

 

Art. 2º A operação do serviço será realizada através de 

delegação sob regime de concessão ou permissão a pessoas 

jurídicas privadas, organizadas como sociedades mercantis, ou 

a sociedades mercantis ou firmas individuais nos casos de 

autorização, obedecendo aos seguintes princípios gerais do 

serviço público de transporte coletivo: 

[...] 

DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 

Art. 6º Compete ao Poder Concedente o gerenciamento, o 

planejamento operacional e a fiscalização do Sistema de 

Transporte Publico de Passageiros no Município de São Leopoldo 

através da Secretaria respectiva. (Grifei). 

[...] 

https://leismunicipais.com.br/lei-organica-sao-leopoldo-rs


Finalmente,  é necessário referir que a invasão de 

competência fica latente em face do contido no artigo 2º do projeto em 

análise.  Vejamos: 

Art.2° - O cartão de gratuidade será concedido pela 

concessionária dos serviços públicos de transporte coletivo 

de passageiros do Município de São Leopoldo mediante a 

comprovação da idade mencionada no art. 1º desta. 

 

Com efeito,  a confecção de cartão e alterações do 

software (catracas eletrônicas) por certo possuem um custo,  que o 

projeto impõe às Concessionárias.  Ocorre que incumbe ao Prefeito a 

análise de planilhas de custo do transporte público coletivo,  para 

definição da tarifa individual – nisso restando evidenciado a invasão de 

competência. 

Concluindo,  o projeto é formalmente inconstitucional por 

pretender legislar sobre matéria de competência privativa do Sr. Prefeito. 

É o que digo, sub censura. 

São Leopoldo, 12  de junho de 2019. 

Jefferson Oliveira Soares,  

Consultor Jurídico. 


